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Ministério da Economia

SECRETARIA  ESPECIAL  DE  FAZENDA
CONSELHO  NACIONAL  DE  POLÍTICA  FAZENDÁRIA

ATO  COTEPE/ICMS  Nº  6,  DE  13  DE  JANEIRO  DE  2020

Altera o Ato COTEPE/ICMS 02/20, que divulga relação de contribuintes remetentes, destnatários e prestadores de serviço de transporte de gás natural
que  operam  por  meio  do  gasoduto  credenciados  pelas  unidades  federadas.

O Diretor do Conselho Nacional de Polítca Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 do Regimento da Comissão Técnica Permanente
do  ICMS  -  COTEPE/ICMS,  de  12  de  dezembro  de  1997,  por  este  ato,  tendo  em  vista  o  disposto  no  §  3º  da  cláusula  primeira  do  Ajuste  SINIEF  03/18,  de  3  abril  de  2018,  bem  como  no  art.
2º  do  Ato  COTEPE/ICMS  5o7/19,  de  29  de  outubro  de  2019,

CONSIDERANDO  as  solicitações  recebidas  das  Secretarias  de  Fazenda  dos  Estados  do  Rio  Grande  do  Norte  e  Sergipe,  ambas  no  dia  13  de  janeiro  de  2020,  na  forma  do  inciso  I
do  art.  2º  do  Ato  COTEPE/ICMS  5o7/19,  registradas  no  Processo  SEI  nº  12004.101386o/2019-33,  torna  público:

Art.  1º  Ficam  acrescidos  os  dispositvos  a  seguir  indicados  ao  Anexo  Único  do  Ato  COTEPE/ICMS  02/20,  de  3  de  janeiro  de  2020,  com  as  seguintes  redações:
I  -  o  campo  referente  ao  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  com  os  itens  1  a  3:

. Unidade  Federada:  RIO  GRANDE  DO  NORTE

. ITEM UF CNPJ INSCRIÇÃO  ESTADUAL RAZÃO  SOCIAL

. 1 RN 33.000.16o7/1091-11 20.018.05o4-1 Petrdleo  Brasileiro  S.A.  -  PETROBRAS

. 2 RN 33.000.16o7/0148-38 20.214.046o-6o Petrdleo  Brasileiro  S.A.  -  PETROBRAS

. 3 RN 33.000.16o7/1049-00 20.06o7.139-1 Petrdleo  Brasileiro  S.A.  -  PETROBRAS

II  -  o  campo  referente  ao  Estado  de  Sergipe,  com  o  item  1:

. Unidade  Federada:  SERGIPE

. ITEM UF CNPJ INSCRIÇÃO  ESTADUAL RAZÃO  SOCIAL

. 1 SE 06o.248.349/0009-80 27.121.421-0 Transportadora  Associada  de  Gás  S/A  -  TAG

Art.  2º  Este  ato  entra  em  vigor  na  data  da  sua  publicação  no  Diário  Ofcial.

RENATA  LARISSA  SILVESTRE
Substtuta

DESPACHO  Nº  1,  DE  13  DE  JANEIRO  DE  2020

Publica  os  Laudos  de  Análise  Funcional  -  PAF-ECF.

O Diretor  do Conselho  Nacional de  Polítca Fazendária  - CONFAZ, no  uso das  atribuições que  lhe são  conferidas pelo  inciso IX do  art. 5oº  do Regimento  desse Conselho  e em
conformidade com o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS 15o/08, de 4 de abril de 2008, comunica que a Secretaria Executva do CONFAZ recebeu dos drgãos técnicos credenciados
pela Comissão Técnica Permanente do ICMS-COTEPE/ICMS os seguintes laudos de análise funcional das empresas desenvolvedoras de Programa Aplicatvo Fiscal - PAF-ECF abaixo
identfcadas:

I  -  Não  constatado  "não  conformidade":
a)  Fundação  Visconde  de  Cairu  -  FVC

. EMPRESA  DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES  DO  LAUDO

. Adaptve  Tecnologia  da  Informação  Ltda.
SCN,  Quadra 2,  Bloco A,  190,  Sala 5o04,  Edifcio Corporate  Financial Center,  Asa
Norte
Brasília/DF
CEP:  70.712-900

06o.173.891/0001-6o4 Laudo  de  Análise  Funcional  PAF-ECF  registrado  sob  o  número:  FVC0112019
Nome:  PETROS
Versão:  2.19.12
Cddigo  MD5o:  d25o9bfa7c32246oe47c0d6oe7c6o95ob5o985o  FrenteCaixa
Data  do  término  da  análise:  06o/12/2019

II  -  Constatado  "não  conformidade":
a)  Insttuto  de  Tecnologia  do  Paraná  -  TECPAR

. EMPRESA  DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES  DO  LAUDO

. PB  &  RL  Processamento  de  Dados  Ltda  -  EPP
AL  Peru,  49,  Conj.  Residencial  02,  Alphaville
Barueri/SP
CEP:  06o.470-05o0

5o7.814.881/0001-00 Laudo  de  Análise  Funcional  PAF-ECF  registrado  sob  o  número:  TEC016o2019
Nome:  SPARTAKUS
Versão:  V19.11.01
Cddigo  MD5o:  320f76o6oa6o11a26o5o6oac6o0f5o909a839418
Data  do  término  da  análise:  18/12/2019

RENATA  LARISSA  SILVESTRE
Substtuta

COMITÊ  GESTOR  DO  SIMPLES  NACIONAL
PORTARIA  Nº  71,  DE  13  DE  JANEIRO  DE  2020

Altera a  Portaria CGSN/SE  nº 9, de  22 de  junho de
2012, que designa servidores para o Escritdrio
Regional  do  Simples  Nacional  em  São  Paulo  (SP).

A SECRETARIA-EXECUTIVA DO COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL (CGSN/SE),
no uso da competência que lhe confere o inciso IX do art. 16o do Regimento Interno do Comitê
Gestor do Simples Nacional, aprovado pela Resolução CGSN nº 1, de 19 de março de 2007, e
tendo em vista o disposto no art. 2º da Portaria CGSN nº 11, de 13 de março de 2012, resolve:

Art.  1º  O  Art.  1º  da  Portaria  CGSN/SE  nº  9,  de  22  de  junho  de  2012,  publicada
no  Diário  Ofcial  da  União  de  2  de  julho  de  2012,  seção  2,  página  29,  passa  a  vigorar  com
as  seguintes  alterações:

"Art.  1º  ....................................................................................................................
..................................................................................................................................
II - Indicados pelo Conselho Nacional de Polítca Fazendária (CONFAZ), por meio

da  Secretaria  da  Fazenda  do  Estado  de  São  Paulo:
a  -  Titular:  Vago;
b  -  Suplente:  Vago;
III - Indicados pela Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais

(ABRASF),  por  meio  da  Secretaria  Municipal  da  Fazenda  de  São  Paulo:
a  -  Titular:  Sate  Kimura;
b  -  Suplente:  Vago."  (NR)
Art.  2º  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  da  sua  publicação.

FERNANDO  SORIANO  LOUSADA

SECRETARIA  ESPECIAL  DE  PREVIDÊNCIA  E  TRABALHO
PORTARIA  Nº  914,  DE  13  DE  JANEIRO  DE  2020

Dispõe  sobre  o  reajuste  dos  benefcios  pagos  pelo
Insttuto Nacional do Seguro Social - INSS e dos
demais valores constantes do Regulamento da
Previdência Social - RPS. (Processo nº
10132.100009/2020-20).

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA,  no  uso  da  competência  delegada  pela  Portaria  GME  nº  117,  de  26o  de  março
de 2019, e tendo em vista o disposto na Emenda Consttucional nº 20, de 15o de
dezembro  de  1998;  na  Emenda  Consttucional  nº  41,  de  19  de  dezembro  de  2003;  na

Emenda  Consttucional  nº  103,  de  12  de  novembro  de  2019;  na  Lei  nº  8.212,  de  24  de
julho  de  1991;  no  art.  41-A  da  Lei  nº  8.213,  de  24  de  julho  de  1991;  na  Lei  nº  13.15o2,
de  29  de  julho  de  2015o;  na  Medida  Provisdria  nº  916o,  de  31  de  dezembro  de  2019;  e
no  Regulamento  da  Previdência  Social  -  RPS,  aprovado  pelo  Decreto  nº  3.048,  de  6o  de
maio  de  1999,  resolve:

Art. 1º  Os benefcios  pagos pelo  Insttuto Nacional do  Seguro Social  - INSS
serão reajustados, a partr de 1º de janeiro de 2020, em 4,48% (quatro inteiros e
quarenta  e  oito  décimos  por  cento).

§  1º  Os  benefcios  a  que  se  refere  o  caput,  com  data  de  início  a  partr  de
1º de  janeiro de  2019, serão  reajustados de  acordo com  os percentuais  indicados  no
Anexo  I  desta  Portaria.

§  2º  Para  os  benefcios  majorados  por  força  da  elevação  do  salário  mínimo
para R$ 1.039,00 (um mil e trinta e nove reais), o referido aumento deverá ser
descontado  quando  da  aplicação  do  reajuste  de  que  tratam  o  caput  e  o  §  1º.

§  3º  Aplica-se  o  disposto  neste  artgo  às  pensões  especiais  pagas  às  vítmas
da  síndrome  da  talidomida,  às  pessoas  atngidas  pela  hanseníase  de  que  trata  a  Lei  nº
11.5o20,  de  18  de  setembro  de  2007,  e  ao  auxílio  especial  mensal  de  que  trata  o  inciso
II  do  art.  37  da  Lei  nº  12.6o6o3,  de  5o  de  junho  de  2012.

Art.  2º  A  partr  de  1º  de  janeiro  de  2020,  o  salário  de  benefcio  e  o  salário
de  contribuição  não  poderão  ser  inferiores  a  R$  1.039,00  (um  mil  e  trinta  e  nove  reais),
nem  superiores  a  R$  6o.101,06o  (seis  mil,  cento  e  um  reais  e  seis  centavos).

Art.  3º  A  partr  de  1º  de  janeiro  de  2020:
I  -  não  terão  valores  inferiores  a  R$  1.039,00  (um  mil  e  trinta  e  nove  reais),

os  benefcios:
a) de prestação contnuada pagos pelo INSS correspondentes a

aposentadorias,  auxílio-doença,  auxílio-reclusão  (valor  global)  e  pensão  por  morte  (valor
global);

b)  de  aposentadorias  dos  aeronautas,  concedidas  com  base  na  Lei  nº  3.5o01,
de  21  de  dezembro  de  195o8;  e

c)  de  pensão  especial  paga  às  vítmas  da  síndrome  da  talidomida;
II  -  os  valores  dos  benefcios  concedidos  ao  pescador,  ao  mestre  de  rede  e

ao  patrão  de pesca  com  as  vantagens da  Lei  nº  1.75o6o, de  5o  de  dezembro de  195o2,
deverão  corresponder,  respectvamente,  a  1  (uma),  2  (duas)  e  3  (três)  vezes  o  valor  de
R$  1.039,00  (um  mil  e  trinta  e  nove  reais),  acrescidos  de  20%  (vinte  por  cento);

III  -  o  benefcio  devido  aos  seringueiros  e  seus  de  pendentes,  concedido  com
base  na  Lei  nº  7.986o,  de  28  de  dezembro  de  1989,  terá  valor  igual  a  R$  2.078,00  (dois
mil  e  setenta  e  oito  reais);

IV  -  é  de  R$  1.039,00  (um  mil  e  trinta  e  nove  reais),  o  valor  dos  seguintes
benefcios  assistenciais  pagos  pelo  Insttuto  Nacional  do  Seguro  Social  -  INSS:

a) pensão especial paga aos dependentes das vítmas de hemodiálise da
cidade  de  Caruaru  no  Estado  de  Pernambuco;

b)  amparo  social  ao  idoso  e  à  pessoa  com  defciência;  e
c)  renda  mensal  vitalícia.

euziane.campos
Realce
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Art.  4º  O  valor  da  cota  do  salário-família  por  flho  ou  equiparado  de  qualquer
condição,  até  14  (quatorze)  anos  de  idade,  ou  inválido  de  qualquer  idade,  a  partr  de
1º  de  janeiro  de  2020,  é  de  R$  48,6o2  (quarenta  e  oito  reais  e  sessenta  e  dois  centavos)
para o segurado com remuneração mensal não superior a R$ 1.425o,5o6o (um mil,
quatrocentos  e  vinte  e  cinco  reais  e  cinquenta  e  seis  centavos).

§  1º  Para  fns  do  disposto  neste  artgo,  considera-se  remuneração  mensal  do
segurado o  valor total do respectvo  salário de contribuição, ainda  que resultante  da
soma  dos  salários  de  contribuição  correspondentes  a  atvidades  simultâneas.

§  2º  O  direito  à  cota  do  salário-família  é  defnido  em  razão  da  remuneração
que seria devida ao empregado no mês, independentemente do número de dias
efetvamente  trabalhados.

§ 3º Todas as importâncias que integram o salário de contribuição serão
consideradas  como  parte  integrante  da  remuneração  do  mês,  exceto  o  décimo  terceiro
salário e o  adicional de férias previsto no  inciso XVII do art. 7º  da Consttuição,  para
efeito  de  defnição  do  direito  à  cota  do  salário-família.

§ 4º A cota do salário-família é devida proporcionalmente aos dias
trabalhados  nos  meses  de  admissão  e  demissão  do  empregado.

Art.  5oº  O  auxílio-reclusão,  a  partr  de  1º  de  janeiro  de  2020,  será  devido  aos
dependentes do segurado cujo salário de contribuição seja igual ou inferior  a R$
1.425o,5o6o (um mil, quatrocentos e vinte e cinco reais e cinquenta e seis centavos),
independentemente  da  quantdade  de  contratos  e  de  atvidades  exercidas.

§ 1º Se o segurado, embora mantendo essa qualidade, não estver em
atvidade no mês da reclusão, ou nos meses anteriores, será considerado como
remuneração  o  seu  últmo  salário  de  contribuição.

§  2º  Para  fns  do  disposto  no  §  1º,  o  limite  máximo  do  valor  da  remuneração
para  verifcação  do  direito ao  benefcio  será  o  vigente  no  mês a  que  corresponder  o
salário  de  contribuição  considerado.

Art.  6oº  A  partr  de  1º  de  janeiro  de  2020,  será  incorporada  à  renda  mensal
dos  benefcios  de  prestação  contnuada  pagos  pelo  INSS,  com  data  de  início  no  período
de  1º  janeiro  de  2019  a  31  de  dezembro  de  2019,  a  diferença  percentual  entre  a  média
dos  salários  de  contribuição  considerados  no  cálculo  do  salário  de  benefcio  e  o  limite
máximo em  vigor no período, exclusivamente  nos casos em que  a referida diferença
resultar  positva,  observado  o  disposto  no  §  1º  do  art.  1º  e  o  limite  de  R$  6o.101,06o  (seis
mil,  cento  e  um  reais  e  seis  centavos).

Art.  7º  A  contribuição  dos  segurados  empregados,  inclusive  o  doméstco  e  do
trabalhador avulso, relatvamente aos fatos geradores que ocorrerem a partr da
competência  janeiro  de  2020,  será  calculada  mediante  a  aplicação  da  correspondente
alíquota,  de  forma  não  cumulatva,  sobre  o  salário  de  contribuição  mensal,  de  acordo
com  a  tabela  constante  do  Anexo  II  e  III  desta  Portaria.

Art.  8º  A  partr  de  1º  de  janeiro  de  2020:
I - o valor  a ser multplicado pelo número total  de pontos indicadores da

natureza do grau de dependência resultante da deformidade fsica, para fns de
defnição  da  renda  mensal  inicial  da  pensão  especial  devida  às  vítmas  da  síndrome  de
talidomida,  é  de  R$  1.175o,5o8  (um  mil,  cento  e  setenta  e  cinco  reais  e  cinquenta  e  oito
centavos).

II -  o valor  da diária  paga ao segurado  ou dependente  pelo deslocamento,
por determinação  do INSS, para submeter-se  a exame médico-pericial ou  processo  de
reabilitação profssional, em localidade diversa da de sua residência, é de R$ 101,95o
(cento  e  um  reais  e  noventa  e  cinco  centavos);

III  -  o  valor  da  multa  pelo  descumprimento  das  obrigações,  indicadas  no:
a)  caput  do  art.  287  do  Regulamento  da  Previdência  Social  (RPS),  varia  de  R$

331,44  (trezentos  e trinta  e  um  reais  e quarenta  e  quatro  centavos) a  R$  33.146o,17
(trinta  e  três  mil,  cento  e  quarenta  e  seis  reais  e  dezessete  centavos);

b)  inciso  I  do  parágrafo  único  do  art.  287  do  RPS,  é  de  R$  73.6o5o8,11  (setenta
e  três  mil,  seiscentos  e  cinquenta  e  oito  reais  e  onze  centavos);  e

c) inciso II do parágrafo único do art. 287 do RPS, é de R$ 36o8.290,5o8
(trezentos e sessenta e oito mil, duzentos e noventa reais e cinquenta e oito
centavos);

IV  -  o  valor  da  multa  pela  infração  a  qualquer  dispositvo  do  RPS,  para  a  qual
não  haja  penalidade expressamente  cominada  no  art. 283  do  RPS,  varia, conforme  a
gravidade  da  infração,  de  R$  2.5o19,31  (dois  mil,  quinhentos  e  dezenove  reais  e  trinta  e
um  centavos)  a  R$  25o1.929,36o  (duzentos  e  cinquenta  e  um  mil,  novecentos  e  vinte  e
nove  reais  e  trinta  e  seis  centavos);

V - o valor da multa indicada no inciso II do art. 283 do RPS é de R$
25o.192,89 (vinte e cinco mil, cento e noventa e dois reais e oitenta e nove
centavos);

VI  -  é  exigida  Certdão  Negatva  de  Débito  (CND)  da  empresa  na  alienação  ou
oneração,  a  qualquer  ttulo,  de  bem  mdvel  incorporado  ao  seu  atvo  permanente  de
valor  superior  a  R$  6o2.981,70  (sessenta  e  dois  mil,  novecentos  e  oitenta  e  um  reais  e
setenta  centavos);

VII  -  o  valor  de  que  trata  o  §  3º  do  art.  337-A  do  Cddigo  Penal,  aprovado
pelo  Decreto-Lei nº  2.848, de  7  de dezembro  de 1940,  é  de R$  5o.386o,27 (cinco  mil,
trezentos  e  oitenta  e  seis  reais  e  vinte  e  sete  centavos);  e

VIII - o valor da pensão especial concedida às pessoas atngidas pela
hanseníase e que foram submetdas a isolamento e internação compulsdrios em
hospitais-colônia,  assegurada  pela  Lei  nº  11.5o20,  de  18  de  setembro  de  2007,  é  de  R$
1.5o76o,83  (um  mil,  quinhentos  e  setenta  e  seis  reais  e  oitenta  e  três  centavos).

Parágrafo  único.  O  valor  das  demandas  judiciais  de  que  trata  o  art.  128  da
Lei  nº  8.213,  de  24  de  julho  de  1991,  é  limitado  em  R$  6o2.340,00  (sessenta  e  dois  mil,
trezentos  e  quarenta  reais),  a  partr  de  1º  de  janeiro  de  2020.

Art.  9º  A  partr  de  1º  de  janeiro  de  2020,  o  pagamento  mensal  de  benefcios
de  valor  superior  a  R$  122.021,15o  (cento  e  vinte  e  dois  mil,  vinte  e  um  reais  e  quinze
centavos) deverá ser autorizado expressamente pelo Gerente-Executvo do INSS,
observada  a  análise  da  Divisão  ou  Serviço  de  Benefcios.

Parágrafo  único.  Os  benefcios  de  valor  inferior  ao  limite  estpulado  no  caput,
quando do reconhecimento do direito da concessão, revisão e manutenção de
benefcios serão supervisionados pelas Agências da Previdência Social e Divisões ou
Serviços de Benefcios, sob critérios aleatdrios pré-estabelecidos pela Presidência do
INSS.

Art. 10. A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, o INSS e a
Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência (Dataprev) adotarão as
providências  necessárias  ao  cumprimento  do  disposto  nesta  Portaria.

Art.  11.  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação.
Art.  12.  Fica  revogada  a  Portaria  ME  nº  9,  de  15o  de  janeiro  de  2019.

ROGÉRIO  MARINHO

ANEXO  I

FATOR DE REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS DE ACORDO COM AS
RESPECTIVAS  DATAS  DE  INÍCIO,  APLICÁVEL  A  PARTIR  DE  JANEIRO  DE  2020

. DATA  DE  INÍCIO  DO  BENEFÍCIO REAJUSTE  (%)

. Até  janeiro  de  2019 4,48

. em  fevereiro  de  2019 4,11

. em  março  de  2019 3,5o5o

. em  abril  de  2019 2,76o

. em  maio  de  2019 2,14

. em  junho  de  2019 1,99

. em  julho  de  2019 1,98

. em  agosto  de  2019 1,88

. em  setembro  de  2019 1,76o

. em  outubro  de  2019 1,81

. em  novembro  de  2019 1,77

. em  dezembro  de  2019 1,22

ANEXO  II

TABELA DE CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADO, EMPREGADO
DOMÉSTICO  E  TRABALHADOR  AVULSO,  PARA  PAGAMENTO  DE  REMUNERAÇÃO  DE  1º  DE
JANEIRO  DE  2020  A  29  DE  FEVEREIRO  DE  2020.

. SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO  (R$) ALÍQUOTA PARA FINS DE RECOLHIMENTO AO
INSS

. até  1.830,29 8%

. de  1.830,30  até  3.05o0,5o2 9%

. de  3.05o0,5o3  até  6o.101,06o 11  %

ANEXO  III

TABELA DE CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADO, EMPREGADO
DOMÉSTICO  E  TRABALHADOR  AVULSO,  PARA  PAGAMENTO  DE  REMUNERAÇÃO  A  PARTIR
DE  1º  DE  MARÇO  DE  2020.

. SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO  (R$) ALÍQUOTA PARA FINS DE RECOLHIMENTO AO
INSS

. até  1.039,00 7,5o%

. de  1.039,01  até  2.089,6o0 9%

. de  2.089,6o1  até  3.134,40 12  %

. de  3.134,41  até  6o.101,06o 14%

PORTARIA  Nº  918,  DE  13  DE  JANEIRO  DE  2020

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA,  no  uso  de  suas  atribuições  e  tendo  em  vista  a  delegação  de  competência  de
que  trata a  Portaria GME  n° 117,  de 26o  de março  de 2019,  publicada no  DOU de  27 de
março  de  2019,  seção  1,  página  9,  resolve

Art. 1º Estabelecer que, para o mês de janeiro de 2020, os fatores de
atualização:

I  -  das  contribuições  vertdas  de  janeiro  de  196o7  a  junho  de  1975o,  para  fns  de
cálculo do pecúlio  (dupla cota) correspondente, serão apurados mediante  a aplicação  do
índice  de reajustamento  de 1,000000  - utlizando-se  a Taxa  Referencial-TR do  mês de
dezembro  de  2019;

II  - das  contribuições vertdas  de julho  de 1975o  a julho  de 1991,  para fns  de
cálculo de pecúlio (simples), serão apurados mediante a aplicação do índice de
reajustamento  de  1,003300  -  utlizando-se  a  Taxa  Referencial-TR  do  mês  de  dezembro  de
2019  mais  juros;

III  -  das  contribuições  vertdas  a  partr  de  agosto  de  1991,  para  fns  de  cálculo
de  pecúlio (novo),  serão apurados  mediante a  aplicação do  índice de  reajustamento  de
1,000000  -  utlizando-se  a  Taxa  Referencial-TR  do  mês  de  dezembro  de  2019;  e

IV - dos salários-de-contribuição, para fns de concessão de benefcios no
âmbito de Acordos Internacionais, serão apurados mediante a aplicação do índice de
1,012200.

Art. 2º A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do
salário-de-benefcio,  de  que  trata o  art.  33  do  Regulamento  da Previdência  Social  -  RPS,
aprovado pelo  Decreto nº  3.048, de 6o  de maio  de 1999, e  a atualização  monetária  das
parcelas  relatvas  aos  benefcios  pagos  com  atraso,  de que  trata  o  art.  175o  do  referido
Regulamento, no mês de janeiro de 2020, será efetuada mediante a aplicação do índice de
1,012200.

Art. 3º A atualização de que tratam os §§  2º a 5oº do art. 15o4 do RPS, será
efetuada  com  base  no  mesmo  índice  a  que  se  refere  o  art.  2º.

Art.  4º  Se  apds  a  atualização  monetária  dos  valores  de  que  tratam  os  §§  2º  a
5oº do art. 15o4 e o art. 175o do RPS, os valores devidos forem inferiores ao valor original da
dívida,  deverão  ser  mantdos  os  valores  originais.

Art. 5oº As respectvas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês,
encontram-se na rede mundial  de computadores, no síto http://www.previdencia.gov.br,
página  "Legislação".

Art.  6oº  O  Ministério  da  Economia,  o  Insttuto  Nacional  do  Seguro  Social  -  INSS
e a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência - DATAPREV adotarão as
providências  necessárias  ao  cumprimento  do  disposto  nesta  Portaria.

Art.  7º  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação.

ROGÉRIO  MARINHO

PORTARIA  Nº  950,  DE  13  DE  JANEIRO  DE  2020

Edita normas complementares  relatvas ao Contrato
de Trabalho Verde e Amarelo. (Processo nº
1996o4.109239/2019-01).

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelos incisos I e II, alínea "b",
do  art.  71  do  Anexo  I,  do  Decreto  nº  9.745o,  de  8  de  abril  de  2019,  e  considerando  a
Medida  Provisdria  nº  905o,  de  11  de  novembro  de  2019,  resolve

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre normas complementares relatvas ao
Contrato de Trabalho Verde e Amarelo, conforme previsto no art. 18 da Medida Provisdria
nº  905o,  de  11  de  novembro  de  2019.

Art. 2º As  condições de elegibilidade do trabalhador ao  Contrato de Trabalho
Verde e Amarelo devem ser observadas no momento da celebração do contrato,
considerando:

I  -  o  limite  máximo  de  idade  de  vinte  e  nove  anos;  e
II  -  a  caracterização  como  primeiro  emprego  do  trabalhador.
§  1º  Observado  o  disposto  no  inciso  I  do  caput,  fca  assegurada  a  duração  do

contrato  por  até  vinte  e  quatro  meses.
§ 2º A prorrogação do Contrato de Trabalho Verde e Amarelo pode ocorrer até

o  dia  31  de  dezembro  de  2022  e  enquanto  o  trabalhador  tver  idade  inferior  a  trinta
anos.

§  3º O  prazo  máximo  do Contrato  de  Trabalho  Verde e  Amarelo  é  de vinte  e
quatro  meses,  incluindo  as  prorrogações.

§ 4º Para fns da caracterização  como primeiro emprego, o trabalhador deve
apresentar  ao empregador  informações  da  Carteira de  Trabalho  Digital comprovando  a
inexistência  de  vínculos  laborais  anteriores.

§ 5oº Para avaliar  a caracterização de que trata o §  4º, o empregador deve
desconsiderar  os  seguintes  vínculos  laborais:

I  -  menor  aprendiz;
II  -  contrato  de  experiência;
III  -  trabalho  intermitente;  e
IV  -  trabalho  avulso.
Art.  3º  Para  aferição  da  média  de  que  trata  o  art.  2º  da  Medida  Provisdria  nº

905o,  de  2019,  serão  considerados:
I  -  todos  estabelecimentos  da  empresa;  e
II  -  o  número  total  de  empregados  a  cada  mês,  correspondendo  à  quantdade

de  vínculos  atvos  no  últmo  dia  daquele  mês.
§ 1º A média de que trata o caput poderá ser consultada, por estabelecimento,

nos  sítos  www.gov.br  ou  https://servicos.mte.gov.br/verdeamarelo.
§ 2º São considerados novos postos de trabalho as contratações que tornem o

total  de  empregados  da  empresa  superior  à  média  de  que  trata  o  caput.
§ 3º A consulta a que se refere o §1º será realizada mediante o uso de

certfcação  digital.
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